
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA N°  50779 - SP 
(2016/0110269-7)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : LUCIANA SAMPAIO FREIXO HARTUNG 
ADVOGADO : FÁBIO ROGÉRIO GUEDES VIEIRA  - SP223059 
AGRAVADO  : ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : AYRTON ARGENTO 
ADVOGADO : FÁBIA PINHEIRO ARGENTO  - SP333937 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
WRIT IMPETRADO POR TERCEIRO CONTRA ATO JUDICIAL DO QUAL OBTEVE 
INEQUÍVOCA CIÊNCIA, A POSSIBILITAR A UTILIZAÇÃO DA VIA RECURSAL 
ADEQUADA, BEM COMO DE EMBARGOS DE TERCEIRO. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA. NÃO CABIMENTO. INTERPRETAÇÃO CONJUGADA 
DOS ENUNCIADOS N. 267 DA SÚMULA DO STF E N. 202 DA SÚMULA DO STJ. 
PRECEDENTES. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. O mandamus foi utilizado indevidamente como sucedâneo recursal, notadamente se levado 
em consideração o fato de que a terceira, ora recorrente, foi devidamente cientificada da 
decisão reputada ilegal, conferindo-se-lhe a possibilidade de interpor o recurso adequado, na 
condição de terceiro interessado, bem como se valer de embargos de terceiros, providências, 
ao que parece, não levadas a efeito. 
2. Sem descurar dos termos do enunciado n. 202 da Súmula do STJ (in verbis: "a impetação de 
segurança por terceiro, contra ato judicial, não se condiciona a interposição de recurso"), 
saliente-se que, na esteira da uníssona jurisprudência desta Corte de Justiça, este deve ser 
conjugado com o teor do enunciado n. 267 da Súmula do STF (in verbis: "não cabe mandado 
de segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição"), permitindo-se que o 
terceiro se utilize da via mandamental sempre que não tenha obtido condições de tomar 
ciência do ato judicial que lhe prejudicou, a impossibilitar a utilização do recurso cabível. 
Precedentes.
3. Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 18 de Fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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